
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 919, de 2017.

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o Projeto de lei em epígrafe acrescenta dispositivo à Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, estabelecendo norma de tributação para compra de arma de fogo por agentes responsáveis pela aplicação da lei.
Efetivamente, a propositura objetiva que o referido diploma legal passe a ser integrado do seguinte item 3, no § 4º, de seu artigo 5º:

“Artigo 5º – (...)

§ 4º - Atendido o disposto no "caput" fica isenta:

(...)

“3 - Aquisição de arma de fogo por Policial Militar, Policial Civil, Bombeiro Militar, Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, Agente de Segurança Prisional, Guardas Municipais, Juízes de Direito e Promotores de Justiça, ativos e inativos autorizados por Lei a possuir e portar a mesma, para uso em serviço ou fora de serviço, dentro dos limites da legislação vigente (NR)”

Quanto ao trâmite processual, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 145ª a 149ª (de 5 a 11 de outubro de 2017), havendo recebido 1 emenda de pauta, juntada a fls. 10/11, com o seguinte teor:

“Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 919, de 2017, a seguinte redação:

‘Artigo 1º – Insere o item 3 ao § 4º do artigo 5º, Seção II, da Lei 6.374/1989.

‘3. aquisição de arma de fogo por Policial Militar, Policial Civil, Bombeiro Militar, Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, Agente de Segurança Prisional, Guardas Municipais, Agente Técnico Científico, Juízes de Direito e Promotores de Justiça, ativos e inativos, autorizados por lei a possuir e portar a mesma, para uso em serviço ou fora de serviço, dentro dos limites da legislação vigente.’”

Vê-se que a emenda proposta estende, acertadamente, os benefícios ao Agente Técnico Científico.

Em 16 de outubro de 2017, a proposição foi distribuída às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição Justiça e Redação; e CFOP – Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.

Em prosseguimento, na mesma data, o projeto foi encaminhado a esta CCJR, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de relator, designado às fls. 11, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

 “Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Com efeito, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

É importante frisar, que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Ademais, o projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que determina medida que não colide com as normas federais vigentes, e que trará enorme benefício aos agentes públicos apontados.

É óbvio que, até a oportunidade da regulamentação da lei que resultar desta propositura, os necessários trâmites que almejem a celebração de acordos interestaduais no âmbito do Ministério de Fazenda deverão ser cumpridos. Esses passos administrativos poderão serão tomados concomitantemente ao curso do processo legislativo, ou mesmo após a edição da lei resultante, sempre tendo como foco a concessão de um benefício oportuno aos agentes públicos indicados, que se esforçam pela Segurança Pública no Estado.

Assim, o projeto pretende, com a adoção da medida apresentada, tão somente consagrar direito que promova justiça fiscal e beneficie os profissionais da área da Segurança Pública.

Ora, definitivamente, o Estado pode e deve legislar em favor de uma justiça fiscal eficiente que traga os benefícios apontados nesse Projeto de lei!

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a dificuldade e o esforço do contribuinte, que neste presente caso necessita do bem tributado para se proteger em seu trabalho e mesmo fora dele; e, por conseguinte, proteger a sociedade também.

Nota-se, que eventual renuncia fiscal será plenamente compensada com o benefício que esta proposição poderá trazer se aprovada e sancionada. Com efeito, os agentes públicos comprarão, às suas próprias expensas, armas cuja utilização, em potencial, irá fortalecer a Segurança Pública, direta e indiretamente, pois os referidos agentes públicos, mesmo fora de suas jornadas de trabalho, estão sempre atentos ao cumprimento de seu dever. Trata-se de armamento que irá somar-se ao do arsenal do Estado, fortalecendo-o.

Ante o exposto, com do devido respeito, no que compete a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 919, de 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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